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De acordo com as estatísticas oficiais, em 2020 a população total de Macau era de 
683.000 pessoas, com o número de nados-vivos a totalizar 5.545, uma redução de 434, 
em termos anuais. A taxa de natalidade situou-se em 8,1 ‰, tendo baixado 0,8 percento, 
face ao ano de 2019. O envelhecimento da população e o declínio das taxas de 
natalidade são um problema grave enfrentado por países em todo o mundo, e a esse 
respeito, a China anunciou recentemente políticas para abolir o planeamento familiar 
em 2022, e oferecer incentivos aos pais que tenham um segundo filho. Mas Macau não 
tem uma política demográfica com medidas específicas para este fim. Os actuais 
Subsídio de Nascimento, regime de escolaridade gratuita de 15 anos, Subsídio para 
Aquisição de Manuais Escolares e bolsas-empréstimo de estudo (sem juros) para o 
ensino superior podem reduzir consideravelmente os encargos financeiros das famílias, 
mas objectivamente o stress de ter filhos não se resume apenas a despesas de educação 
infantil, mas envolve também encargos com habitação, assistência médica e transportes. 

Em relação às políticas de incentivo à natalidade, sugere-se que o Governo tome 
como referência as políticas dos países europeus para incentivar a natalidade, incluindo 
os diversos programas de subsídio familiar adoptados em França e as licenças de 
maternidade e de paternidade concedidas pela Dinamarca. Ao planear a política de 
natalidade, o Governo de Macau deve concentrar-se na população local, e 
secundariamente na população estrangeira, a fim de equilibrar a alocação dos vários 
recursos. Em primeiro lugar, o Governo pode melhorar o macroambiente, formulando 
um planeamento demográfico e de natalidade a longo prazo, trabalhando com todos os 
sectores sociais para promover e concretizar várias políticas de incentivo à natalidade, 
melhorar activamente os (insuficientes) recursos atribuídos à habitação e à saúde, bem 
como o número de vagas no ensino primário e secundário, e nos serviços de creches e 
de ensino especial. Além disso, o Governo deve apresentar vários tipos de políticas de 
subsídio económico em resposta às necessidades dos diferentes tipos de famílias, de 
forma a, fundamentalmente, libertar as famílias das preocupações com a futura 
educação dos filhos e, assim, incentivar a sua vontade de ter filhos. Em segundo lugar, 
o Governo deve definir políticas e medidas conducentes à melhoria do 
desenvolvimento da carreira das mulheres e prestar-lhes assistência que lhes permita, 



 

sem prejuízo algum, cuidar da família e da carreira profissional, para que as mulheres 
possam participar mais socialmente e sem preocupações e, assim, incentivar a sua 
vontade de ter filhos. 


